Resumo de Direito Administrativo descomplicado by Alexandrino, Marcelo & Paulo, Vicente




© EDITORA MÉTODO 
Uma editora integrante do GEN I Grupo Editorial Nacional 
Rua Dona Brigida, 701, Vila Mariana - 04111-081 - São Paulo - SP 
Visite nosso site: www.editorametodo.com.br 
metodo@editorametodO.com.br 
Capa: Marcelo S. Brandão 
Foto da Capa: Ali Taylor (www.alitaylorphotography.co.uk) 
CIP-BRASIL CATALOGAÇAO NA FONTE 
SINDICATO NACIONAL DOS EDITORES DE LIVROS, RJ. 
Paulo, Vicente, 1968­
Resumo de direito administrativo descomplicado / Vicente Paulo, Marcelo 
Alexandrino.. - 2. ed. rev., alual. e ampl. - Rio de Janeiro. Forense; São 
Paulo METODO, 2009. 
Bibliografia 
1. Direito administrativo - Brasil. I. Titulo. 
08-3442. CDU: 342.9(81) 
ISBN 978-85-309-0741-9 
A Editora Método se responsabiliza pelos vicias do produto no que concerne 
à sua edição (impressão e apresentação a fim de possibilitar ao consumidor 
bem manuseá-lo e lê-lo). Os vicias relacionados à atualização da obra, aos 
conceitos doutrinários, às concepções ideológicas e referências indevidas são 
de responsabilidade do autor e/ou atualizador. 
Todos os direitos reservados. Nos termos da Lei que resguarda os direitos 
autorais, é proibida a reprodução total ou parcial de qualquer forma ou por 
qualquer meio, eletrônico ou mecãnico, inclusive através de processos xerográficos, 
fotocópia e gravação, sem permissão por escrito do autor e do editor. 







I. Funções estatais I
 
2. Conceito e objeto do direito administrativo 2
 
3. Codificação e fontes do direito administrativo 4
 
4. Sistemas administrativos: sistema inglês e sistema francês 6
 




PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 9
 
I. Princípio da supremacia do interesse público 9
 
2. Princípio da indisponibilidade do interesse público . 10
 
3. Princípio da legalidade 11
 
4. Princípio da impessoalidade .. 12
 
5. Princípio da moralidade 14
 
6. Princípio da publicidade .. 15
 
7. Princípio da eficiência 16
 
8. Princípios da razoabilidade e proporcionalidade 17
 
9. Princípio da autotutela . 19
 






1. Administração pública em sentido amplo e em sentido estrito 23
 
2. Centralização, descentralização e desconcentração 24
 

















































VI RESUMO DE DIREITO ADMINISTRATIVO DESCOMPLICADO· Vicente Paulo & Marcelo Alexandrino 
4.	 Conceito de administração direta, administração indireta e en­
tidades paraestatais '" . 28 
5.	 Criação de entidades da administração indireta 30 
6.	 Criação de subsidiárias e participação no capital de empresas 
privadas .. 31 
7.	 Características comuns às entidades da administração indireta 32 
8.	 Entidades em espécie 33 
8.1. Autarquias 33 
8.1.1. Autarquias sob regime especial, autarquias funda­
cionais e associações públicas .. 37 
8.1.2. Agências executivas e agências reguladoras . 38 
8.2. Fundações públicas 42 
8.3. Empresas públicas e sociedades de economia mista ........
 46 
8.3.1.	 Distinções entre empresa pública e sociedade de 
economia mista 56 
8.4. Consórcios públicos 57 
CAPÍTULO IV 
ÓRGÃOS E AGENTES PÚBLICOS	 .. 63 
I.	 Órgàos públicos . 63 
2.	 Agentes públicos 66 
CAPÍTULO V 
REFOR.,'WA ADMINISTRATIVA E TERCEIRO SETOR . 71 
I.	 Reforma do Estado e administração gerencial 71 
2.	 Contratos de gestão 73 
3.	 Terceiro setor (entidades paraestatais) .. 75 
3.1. Serviços sociais autônomos 75 
3.2. Organizações sociais (OS)	 .. 76 







I. Introdução . 81 
SUMÁRIO	 VII 
2.	 Acesso a funções, cargos e empregos públicos .. 83 
3.	 Direito de associação sindical e direito de greve 91 
4.	 Regras constitucionais pertinentes à remuneração dos agentes 
públicos . 92 
4.1. Fixação da remuneração e revisão geral anual .. 93 
4.2. Limites de remuneração dos servidores públicos .. 94 
4.3. Irredutibilidade dos vencimentos e subsídios .. 98 
5.	 Vedação à acumulação de cargos, empregos e funções públi­
cos 98 
6.	 Disposições constitucionais relativas aos servidores em exercício 
de mandatos eletivos 100 
7.	 Administração tributária 101 
8.	 Disposições constitucionais específicas relativas aos servidores 
públicos estatutários 102 
8.1. O regime jurídico único e a extinção de sua obrigatoriedade 
pela EC 19/1998 102 
8.2. Planos	 de carreira e sistema remuneratório dos servidores 
públicos 104 
8.3. Direitos trabalhistas atribuídos pela Constituição	 aos ser­
vidores públicos .. 106 
8.4. Estabilidade	 .. 107 
8.5. Regime de previdência dos servidores públicos 110 
CAPÍTULO VII 
ATOS ADMINISTRATIVOS	 . 119 
I. Conceito de ato administrativo e outras definições relevantes 119 
2. Classificações	 121 
2.1. Atos vinculados e discricionários	 . 121 
2.2. Atos gerais e individuais	 123 
2.3. Atos internos e externos	 124 
2.4. Ato simples, complexo e composto	 .. 125 
2.5. Ato válido,	 ato perfeito, ato eficaz e definições correla­
tas 126 
3. Requisitos ou elementos dos atos administrativos 127 
3.1. Competência	 127 















































IX VIII	 RESUMO DE DIREITO ADMINISTRATIVO DESCOMPLICADO' Vicente Paulo & Marcelo Alexandn·no 
3.3. fonna . 
3.4. Motivo . 
3.4.1. Motivação 
3.4.2. Teoria dos motivos detenninantes .. 
3.5. Objeto 
3.5.1. Mérito administrativo 
4. Atributos dos atos administrativos .. 




5. Extinção dos atos administrativos 
5.1. Anulação 
5.2. Revogação .. 
5.3. Cassação 
5.4. Outras fonnas de extinção do ato administrativo .. 




I. Introdução . 
2. Poder vinculado e poder discricionário . 
3. Poder hierárquico 
4. Poder disciplinar 
5. Poder regulamentar 
6. Poder de polícia 
6.1. Introdução e competência para o exercício 
6.2. Distinção entre atividade de polícia administrativa e outras 
atividades estatais 
6.3. Classificação e meios de atuação 
6.4. Sanções aplicáveis e limites	 de atuação da administração 
pública 
6.5. Atributos do poder de polícia 
6.6. Prescrição	 .. 





































2.	 Princípios orientadores das licitações públicas 
2.1. Publicidade dos atos 
2.2. Igualdade entre os licitantes 
2.3. Sigilo na apresentação das propostas 
2.4. Vinculação ao instrumento convocatório 
2.5. Julgamento objetivo 
2.6. Adjudicação obrigatória ao vencedor 
2.7. Competitividade 
3.	 Fases do procedimento licitatório 
4.	 Modalidades de licitação 
4.1. Concorrência 
4.2. Tomada de preços 
4.3. Convite 





5.	 Tipos de licitação 
6.	 Alienação de bens pela administração pública 
7.	 Inexigibilidade e dispensa de licitação 
7.1. Inexigibilidade de licitação 
7.2. Dispensa de licitação 
7.2.1. Licitação dispensável 
7.2.2. Licitação dispensada 









































2. Conceito de contrato administrativo e de contrato da adminis­
~~ . 202 















































X RESUMO DE DIREITO ADMINISTRATIVO DESCOMPLICADO' Vicente Paulo & Marcelo Alexandáno 
4. Prazo de duração dos contratos administrativos 207
 
5.	 Prerrogativas da administração nos contratos administrativos:
 
as "cláusulas exorbitantes" 208
 
5.1. Exigência de garantia	 209
 
5.2.	 Poder de alteração unilateral do contrato 210
 
5.3. Fiscalização da execução do contrato	 211
 
5.4. Aplicação direta de sanções	 211
 
5.5. Ocupação temporária	 212
 
5.6. Restrições à oposição da exceção do contrato não cumprido
 
(exceptio non adimpleti contractus) 213
 
5.7. Possibilidade de rescisão unilateral do contrato 214
 










I.	 Noções introdutórias 223
 
2.	 Conceito de serviço público 226
 
2.1. Conceitos amplos e conceitos restritos de serviço público. 226
 
2.2.	 Critérios propostos para identificação de lima atividade
 
como serviço público 227
 
2.2.1. Essencialistas versus legalistas	 228
 






4. Formas de prestação dos serviços públicos	 234
 
5.	 Concessão e permissão de serviço público 236
 
5.1. Definições legais e aspectos gerais	 236
 
5.2. Licitação prévia à celebração dos contratos 239
 
5.3. Contratação com terceiros, subconcessão, transferência da
 
concessào e transferência de controle societário 242
 
5.4. Direitos e obrigações do usuário	 245
 
5.5. Obrigações da concessionária (ou permissionária) 246
 
5.5. J. Serviço adequado	 247
 




5.7. Extinção da concessão (ou permissão)	 .. 253
 
6.	 Parcerias público-privadas 258
 








RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO . 269
 
I.	 Conceito . 269
 
2.	 Evolução . 270
 
3. Responsabilidade objetiva decorrente de atuação administrativa: 
o art. 37, § 6.°, da Constituição Federal	 .. 272
 
4.	 Responsabilidade decorrente de omissão da administração pú­
blica . 276
 




6.	 A açào regressiva contra o agente causador do dano 278
 









CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 283
 
I.	 Introdução . 283
 
2.	 Noção de controle e classificações doutrinárias .. 284
 
3.	 Recurso hierárquico e recurso hierárquico impróprio 294
 
4.	 Controle legislativo . 295
 
4.1.	 H ipóteses constitucionais de controle parlamentar direto 296
 
4.1.1. Controles exercidos pelo Congresso Nacional ......	 296
 




4.1.3. Controle exercido por meio de comissões	 300
 
4.2. Fiscalização contábil, financeira e orçamentária .. 301
 
4.2.1. Controle exercido pelos tribunais de contas	 303
 
309
















































XII RESUMO DE DIREITO ADMINISTRATIVO DESCOMPLICADO' Vicente Paulo & Marcelo Alexandrino 
6. Improbidade administrativa (Lei 8.429/1992)	 311
 
6. I. Aspectos gerais	 311
 
6.1.1. Base constitucional e regulamentação legal.......... 311
 
6.1.2. Sujeitos passivos	 312
 
6.1.3. Sujeitos ativos	 313
 




6.2. Descrição legal dos atos de improbidade administrativa e 
sanções aplicáveis 315
 
ó.3. Procedimentos administrativos e ações judiciais 317
 






O PROCESSO ADMINISTRATIVO NO ÂMBITO DA ADMINIS­








4. Direitos e deveres dos administrados	 326
 
5. Início do processo e legitimados a sua instauração	 327
 
6. Impedimento e suspeição	 328
 
7. forma, tempo e lugar dos atos do processo	 329
 
8. Intimação do interessado	 330
 
9. Instrução e decisão	 332
 
10. Desistência e extinção do processo	 334
 
11. Recurso administrativo	 335
 













4. Uso privativo	 de bens públicos por particulares mediante au­

345
torização, permissão e concessão 
CAPÍTULO XVI
 








































7.6. Desapropriação indireta 
3627.7. Direito de extensão	 ..
 
7.8. Tredestinação
 363
 
363
7.9. Retrocessão
 
365
BIBLIOGRAFIA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
